
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.309 - SP (2017/0148517-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : POTENCIAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES  - SP147386 

 HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS E OUTRO(S) - 
SP363189 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SESI, 
SENAI E SEBRAE. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. A controvérsia sub examine cinge-se à sujeição de empresa prestadora de 
serviços de engenharia, execução e construção de obras, além de instalações, 
montagens e manutenção industrial, ao pagamento de contribuições ao SESI, ao 
SENAI e ao SEBRAE.
2. O acórdão recorrido manteve a sentença que denegou o Mandado de 
Segurança impetrado pela recorrente, sob o fundamento de que a contribuição ao 
SEBRAE foi instituída como adicional sobre as contribuições ao SESC/SENAC e 
SESI/SENAI e, por isso, é devida por todos aqueles que recolhem as 
contribuições ao Sistema S, inclusive por empresas prestadoras de serviços, 
independentemente do seu porte (micro, pequena ou média empresa) e de serem 
ou não beneficiárias diretas da contribuição ou dos programas desenvolvidos.
3. O STJ tem o entendimento sedimentado de que "a atividade de construção 
civil pode se classificar como atividade industrial. Considerando que a 
autora é empresa prestadora de serviços do ramo da indústria da 
construção civil, inclusive montagens industriais e engenharia consultiva, 
está abrangida pelo quadro da Confederação Nacional da Indústria no 
Grupo n. 3 - Ministério do Trabalho, o que a torna contribuinte do 
adicional ao SEBRAE, bem como da contribuição para o SESI/SENAI." 
(REsp 656.568/PE, Rel. Ministro Franciuli Netto, Segunda Turma, julgado em 
5/10/2004, DJ 14/3/2005). 
4. No mesmo sentido da incidência das contribuições questionadas em hipóteses 
como a presente: REsp 1265176/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell, Segunda 
Turma, julgado em 17/11/2011, DJe 28/11/2011; REsp 524.239/PE, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 4/12/2003, DJ 1º/3/2004. 
5. Considerando que as contribuições destinadas ao SENAI e ao SESI são 
devidas pelas prestadoras de serviços, conforme jurisprudência desta Corte 
Superior, e que a contribuição ao SEBRAE nada mais é do que adicional sobre 
essas mesmas contribuições, dessume-se que o acórdão recorrido está em 
sintonia com o atual entendimento deste Tribunal, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. 
6. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."
7. Recurso Especial não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1645949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.309 - SP (2017/0148517-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : POTENCIAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES  - SP147386 
   HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS E OUTRO(S) - 

SP363189 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 

da CF contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES. SESI, SENAI E SEBRAE. 
EXIGIBILIDADE.

1. A instituição de contribuições sociais gerais, entre as quais se 
encontra, o SEBRAE, não depende de lei complementar, sendo legítima sua 
instituição através da Lei 8.029/90.

2. Por outro lado, ao ser instituída como um "adicional" às 
contribuições ao SENAI, SENAC, SESI e SESC, a Lei n° 8.029/90, com a 
redação dada pela Lei n° 8.154/90, definiu, como sujeitos ativo e passivo, fato 
gerador e base de cálculo, os mesmos daquelas contribuições e como alíquota, as 
descritas no § 3º do art. 8º. Por isso que a contribuição ao SEBRAE é devida por 
todos aqueles que recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENAC e SENAI, 
inclusive empresas prestadoras de serviços, independentemente do seu porte 
(micro, pequena ou média empresa), e de serem ou não beneficiários diretos da 
contribuição ou dos programas desenvolvidos pelo SEBRAE.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento 
externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido.

Sem Embargos de Declaração.

Alega a recorrente que o acórdão impugnado contrariou os Decretos-Leis 

9.403/46 e 4.048/42. Aduz, em apertada síntese, não ser sujeito passivo das contribuições ao 

SESI, ao SENAI e ao SEBRAE, pois na condição de prestadora de serviços de engenharia, 

supervisão e execução de obras de engenharia civil e instalação, montagens e manutenção 

industriais não se beneficia do que oferecem o SESI, o SENAI e o SEBRAE. 

Documento: 1645949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Contrarrazões acostadas às fls. 636-641, e-STJ.

O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial porque o acórdão recorrido 

está em conformidade com a jurisprudência do STJ.

Da decisão de inadmissibilidade interpôs a recorrente o Agravo do art. 1.042 

do CPC/2015, provido e convertido em Recurso Especial para melhor exame da matéria, sem 

prejuízo de análise posterior mais profunda dos pressupostos recursais (fl. 722, e-STJ).

É o breve relatório. Passo a me manifestar.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.309 - SP (2017/0148517-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.9.2017.

A controvérsia sub examine cinge-se à sujeição de empresa prestadora de 

serviços de engenharia, execução e construção de obras, além de instalações, montagens, e 

manutenção industrial, ao pagamento de contribuições ao SESI, ao SENAI e ao SEBRAE.

O acórdão recorrido manteve a sentença que denegou o Mandado de 

Segurança impetrado, sob o fundamento de que a contribuição ao SEBRAE foi instituída como 

adicional sobre as contribuições ao SESC/SENAC e SESI/SENAI e, por isso, é devida por 

todos aqueles que recolhem as contribuições ao Sistema S, inclusive por empresas prestadoras 

de serviços, independentemente do seu porte (micro, pequena ou média empresa) e de serem 

ou não beneficiárias diretas da contribuição ou dos programas desenvolvidos.

O STJ tem o entendimento sedimentado de que  "a atividade de construção 

civil pode se classificar como atividade industrial. Considerando que a autora é 

empresa prestadora de serviços do ramo da indústria da construção civil, inclusive 

montagens industriais e engenharia consultiva, está abrangida pelo quadro da 

Confederação Nacional da Indústria no Grupo n. 3 - Ministério do Trabalho, o que a 

torna contribuinte do adicional ao SEBRAE, bem como da contribuição para o 

SESI/SENAI." (REsp 656.568/PE, Rel. Ministro Franciuli Netto, Segunda Turma, julgado em 

5/10/2004, DJ 14/3/2005).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. CONTRIBUIÇÃO AO SESC E 
CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS. INCIDÊNCIA. 

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir 
juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados 
pelas partes.

2. As empresas prestadoras de serviço são aquelas enquadradas 
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no rol relativo ao art. 577 da CLT, atinente ao plano sindical da Confederação 
Nacional do Comércio - CNC e, portanto, estão sujeitas às contribuições 
destinadas ao SESC e SENAC. Precedente: REsp n. 431.347/SC, Primeira 
Seção, Rel. Min Luiz Fux, julgado em 23.10.2002; AgRgRD no REsp 846.686/RS.

2.1. A jurisprudência já afirmou expressamente a incidência das 
ditas contribuições sobre as seguintes atividades: a) serviços médicos, de saúde e 
hospitalares: Pela Primeira Turma: AgRg no REsp. 604.307/PE; AgRg no REsp 
605.509/MG; AgRg no Ag 539.918/PR; e REsp. 499.599/RS; Pela Segunda 
Turma: AgRg no REsp. 947.992/SP; AgRg no REsp 910.924/BA; AgRg no 
AgRg no Ag 840.946/RS; REsp. 638.835/PE; REsp. 911.026/PE; AgRg no Ag 
753.002/RS; b) serviços de ensino e educação: Pela Primeira Turma: EDcl no 
REsp. 1.044.459/PR; AgRg no Ag 882.956/MG; REsp. 887.238/PR; REsp. 
699.057/SE; Pela Segunda Turma: AgRg no Ag 1.347.220/SP; AgRgRD no 
REsp. 846.686/RS; REsp. 886.018/PR; AgRg no REsp. 1.041.574 PR; REsp. 
1.049.228/PE; AgRg no REsp. 713.653/PR; REsp. 928.818/PE; c) serviços de 
vigilância e segurança: Pela Primeira Turma: AgRg nos EDcl no REsp. 
1.124.653/RJ; AgRg no Ag 936.749/MG; REsp. 668.110/AL; AgRg no Ag 
752.799/SP; AgRg no REsp. 717.602/CE; REsp. 502.350/SC; d) serviços de 
engenharia e arquitetura: Pela Segunda Turma: AgRg no Ag 925.862/SP; REsp. 
857.842/PR; AgRg no Ag 518.582/MG; e) serviços de administração, pela 
Segunda Turma: REsp. 699.162/SC; REsp. 491.633/SC;

2.2. Por outro lado, foram excluídas as seguintes atividades: a) 
serviços de comunicação e publicidade: Pela Primeira Turma: REsp. 479.062/PR; 
AgRg no REsp. 1.243.261/PR; Pela Segunda Turma: REsp. 855.718/RS.

3. Havendo a incidência das exações ao SESC, SENAC, SESI ou 
SENAI também incide a contribuição ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas - SEBRAE.

4. Caso de empresa prestadora de serviços educacionais onde 
devem incidir as contribuições ao SESC, SENAC e SEBRAE.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1265176/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 28/11/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EMPRESAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SESI/SENAI. ENQUADRAMENTO COMO 
EMPRESAS INDUSTRIAIS.

1. Ausente o prequestionamento do dispositivo legal invocado, é 
inviável o processamento do Recurso Especial.

2. Inexistindo similaridade entre as questões enfrentadas, rejeita-se 
o recurso pela alínea "c". Deveras, o acórdão recorrido, partindo da premissa de 
que todos os estabelecimentos industriais com folha de salários estão obrigados ao 
pagamento das contribuições ao SESI/SENAI, e reconhecendo o caráter 
industrial das empresas de construção civil, concluiu pelo seu enquadramento no 
disposto no art. 2º do Decreto-Lei 6.246/44 e no art. 3º do Decreto-Lei 9.403/46. 
O aresto paradigma, por seu turno, decidiu questão que versa o enquadramento 
das empresas de construção civil como contribuintes do ICMS, consignado 
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tratar-se de empresas prestadoras de serviços, o que afasta a exação estadual. 
Não obstante é assente que no contrato social da empresa ser a mesma de 
natureza industrial, fato corroborado pela doutrina do tema: "O caráter industrial 
da construção civil é hoje pacificamente reconhecido no Brasil, tanto assim, que a 
Lei 4.864/65, ao criar medidas de estímulo à indústria da construção civil, 
legitimou o aspecto técnico e o econômico, o que mais tarde foi reafirmado pelo 
Decreto nº 66.079/70, que ao instituir grupo de trabalho para estudar e propor 
medidas e normas regulamentares dos diferentes ângulos da indústria da 
construção civil, tomou-a no sentido amplo e determinou na comissão de 
representantes de entidades de classe de Engenheiros e Arquitetos, e de firmas 
construtoras em geral (...) As próprias entidades sindicais que representam a 
Indústria da construção civil, têm porfiado em manter nítida essa distinção 
(atividade técnica e econômica), e a Consolidação das Leis do Trabalho enquadra 
a construção civil entre as 'Indústrias da Construção e do Mobiliário'." (Hely 
Lopes Meirelles, Direito de Construir, 3ª edição).

3. Ainda que ad eventum fosse conhecido o recurso, aplicar-se-ia 
à matéria o julgado no Resp. 431.347/SC, decidido à unanimidade pela Seção, na 
medida em que a vinculação da recorrente ao SESI e ao SENAI decorre dos 
Decretos Leis nºs 4048 e 9403 que fixaram como sujeitos passivos as indústrias 
integrantes do Plano da Confederação Nacional da Indústria, no anexo do art. 577 
da CLT, recepcionado pela Constituição Federal, conforme jurisprudência da 
Excelsa Corte e do STJ, no sentido de que: "TRIBUTÁRIO . CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SESC E SENAC. ENTIDADE HOSPITALAR. ENTIDADE 
VINCULADA À CONFEDERAÇÃO CUJA INTEGRAÇÃO É 
PRESSUPOSTO DA EXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. RECEPÇÃO DO 
ART. 577 CLT E SEU ANEXO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA CONCRETIZADORA DA CLÁUSULA 
PÉTREA DE VALORIZAÇÃO DO TRABALHO E DIGNIFICAÇÃO DO 
TRABALHADOR. EMPRESA COMERCIAL. AUTOQUALIFICAÇÃO, 
MERCÊ DOS NOVOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO DO CONCEITO. 
VERIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA LEI À LUZ DO 
PRINCÍPIO DE SUPRADIREITO DETERMINANDO A APLICAÇÃO DA 
NORMA AOS FINS SOCIAIS A QUE SE DESTINA, À LUZ DE SEU 
RESULTADO, REGRAS MAIORES DE HERMENÊUTICA E APLICAÇÃO 
DO DIREITO.

1. As empresas prestadoras de serviços  médicos e hospitalares 
estão incluídas dentre aquelas que devem recolher , a título obrigatório , 
contribuição para o SESC  e para o SENAC, porquanto enquadradas no plano 
sindical da Confederação Nacional do Comércio, consoante a classificação do 
artigo 577 da CLT e seu anexo , recepcionados pela Constituição Federal(art. 
240) e confirmada pelo seu guardião, o STF, a assimilação no organismo da Carta 
Maior.

2. Deveras , dispõe a Constituição da República Federativa do 
Brasil, em seu art. 240, que:. "Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais 
contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, 
destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical." 3. As Contribuições referidas visam à concretizar 
a promessa constitucional insculpida no princípio pétreo da 'valorização do 
trabalho humano"encartado no artigo 170 da Carta Magna: verbis: "A ordem 
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econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
(...) (omissis)" 4. As empresas de construção civil são entidades inequivocamente 
industriais, quer à luz do contrato social, quer por força do seu enquadramento na 
CNI (Confederação Nacional das Indústrias).

5.  Deveras, sobremodo influente sob o ângulo fático que os 
trabalhadores da indústria da indústria da construção civil pertencem a um dos 
segmentos mais beneficiados pela atuação do SESI, em sede de assistência social, 
e pelo SENAI, na formação profissional, por meio de inúmeros cursos, sendo 
certo que na cidade onde possui sede a recorrente, existe até um Centro de 
Treinamento exclusivo de Construção Civil.

6. À luz da regra do art. 5º, da LICC –  norma supralegal que 
informa o direito tributário, a aplicação da lei, e nesse contexto a verificação se 
houve sua violação, passa por esse aspecto teleológico-sistêmico – impondo-se 
considerar que o acesso aos serviços  sociais, tal como preconizado pela 
Constituição, é um "direito universal do trabalhador", cujo dever correspectivo é 
do empregador no custeio dos referidos benefícios.

7. Consectariamente, a natureza  constitucional  e de cunho social 
e protetivo do empregado, das exações sub judice, implica em que o empregador 
contribuinte somente se exonere do tributo,  quando integrado noutro serviço 
social, visando a evitar relegar ao desabrigo os trabalhadores do seu segmento, 
em desigualdade com os demais,  gerando situação anti-isonômica e injusta.

8. A pretensão de exoneração dos empregadores quanto à 
contribuição compulsória em exame recepcionada constitucionalmente em 
benefício dos empregados, encerra arbítrio patronal, mercê de gerar privilégio 
abominável aos que através a via judicial pretendem dispor daquilo que pertence 
aos empregados, deixando à calva a ilegitimidade da pretensão deduzida.

9. Nada obstante, a vinculação da construção civil ao SESI e 
SENAI data de cerca de 60 anos. A circunstância da recorrente recolher ISS não 
a socorre como fundamento para afastamento das contribuições devidas ao 
SESI/SENAI. Os tributos são distintos, cada um com seu fundamento de validade 
específico na Constituição Federal e, ademais, não são excludentes entre si.

10. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento no 
sentido de que as atividades de comércio e indústria da construção civil, 
engenharia civil e incorporação estão sujeitas à COFINS porque caracterizam 
compra e venda de mercadorias.

11. A Primeira Turma no RESP 244.903/CE, relator Ministro 
Garcia Vieira, esposou entendimento de que a atividade de construção civil pode 
se classificar como atividade industrial.

12. Recurso Especial não conhecido, porquanto ausente o 
prequestionamento, ausência de similitude na divergência, mercê de a tese da 
recorrente ser contrária à jurisprudência predominante do Tribunal.

(REsp 524.239/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/12/2003, DJ 01/03/2004, p. 135)

Sendo assim, considerando que as contribuições destinadas ao SENAI e ao 
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SESI são devidas pelas prestadoras de serviços, conforme jurisprudência desta Corte 

Superior, e que a contribuição ao SEBRAE nada mais é do que adicional sobre essas mesmas 

contribuições, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0148517-4 REsp 1.694.309 / SP

Números Origem:  00208843020014036100  200161000208844

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POTENCIAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES  - SP147386 

 HERBERT VINICIUS DOS SANTOS FREITAS E OUTRO(S) - SP363189 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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